
 
 

 

EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.291.297 - PB 
(2018/0108396-1)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
EMBARGANTE : JOAO FRANCISCO DE BRITO 
ADVOGADO : JURANDIR PEREIRA DA SILVA E OUTRO(S) - PB005334 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. EXECUÇÃO. 

AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NO 
ACÓRDÃO. INEXISTENTE.

I - Trata-se de embargos de declaração opostos contra acórdão 
que desproveu agravo interno. 

II - O acórdão embargado é claro no sentido de que incumbe à 
parte, no agravo em recurso especial, atacar os fundamentos da decisão que 
negou seguimento ao recurso na origem, não o fazendo, é correta a decisão que 
não conhece do agravo nos próprios autos. Conforme a jurisprudência, a 
impugnação tardia dos fundamentos da decisão que negou seguimento ao 
recurso especial (somente por ocasião do manejo de agravo interno), além de 
caracterizar imprópria inovação recursal, não afasta o vício do agravo em 
recurso especial, ante a preclusão consumativa. Precedentes: AgInt no AREsp 
888.241/ES, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 6/4/2017, 
DJe 19/4/2017; AgInt no AREsp 1.036.445/SP, Rel. Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 4/4/2017, DJe 17/4/2017; AgInt no AREsp 
1.006.712/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
9/3/2017, DJe 16/3/2017.

III - Embargos de declaração não se prestam ao reexame de 
questões já analisadas, com o nítido intuito de promover efeitos modificativos 
ao recurso, quando a decisão apreciou as teses relevantes para o deslinde do 
caso e fundamentou sua conclusão.

IV - Embargos de declaração rejeitados.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 05 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
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Relator

Documento: 1788618 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/02/2019 Página  2 de 4



 
 

 

EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.291.297 - PB 
(2018/0108396-1)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O presente feito decorre de embargos opostos pelo Instituto Nacional do 

Seguro Social – INSS em desfavor da execução que lhe move João Francisco de Brito 

objetivando reconhecimento da inexistência de valores decorrentes da revisão do benefício de 

aposentadoria. À causa foi arbitrado o valor de R$ 22.641,55 (vinte e dois mil, seiscentos e 

quarenta e um reais e cinquenta e cinco centavos). Na sentença, julgou-se procedente o 

pedido. No Tribunal Regional Federal da 5ª Região, a sentença foi mantida, nos seguintes 

termos: 

Processual Civil. Embargos à execução. Existência de excesso na conta de 
liquidação. Prevalência dos valores apresentados pela Contadoria Judicial. 
Inexistência de qualquer diferença a título de crédito principal. Apelo improvido.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados. 

Interposto recurso especial, fundado no art. 105, III, a, da CF, por violação às 

MP n. 2194-6/2001 (MP n. 2.142 de 29/3/2001).

Apresentadas contrarrazões. 

Negou-se seguimento ao recurso especial interposto. Após interposição de 

agravo nos próprios autos, não se conheceu do recurso ante a falta de impugnação aos 

fundamentos de negativa de seguimento ao recurso especial na origem.

Interposto agravo interno, foi julgado pela Segunda Turma, conforme a seguinte 

ementa do acórdão:

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO À FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA N. 182 DO STJ.

I - O presente feito decorre de embargos opostos pelo Instituto Nacional do 
Seguro Social – INSS em face da execução que lhe move o particular, objetivando 
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reconhecimento da inexistência de valores decorrentes da revisão do benefício de 
aposentadoria. Na sentença, julgou-se procedente o pedido. No Tribunal Regional 
Federal da 5ª Região, a sentença foi mantida.

II – Negou-se seguimento ao recurso especial ante a incidência dos 
seguintes óbices: deficiência de fundamentação - Súmula n. 284/STF e Súmula n. 
7/STJ. Não se conheceu do agravo em recurso especial diante da falta de 
impugnação de: deficiência de fundamentação - Súmula n. 284/STF e Súmula n. 
7/STJ. A parte agravante, em seu agravo interno, não impugna esses fundamentos.

III - É entendimento desta Corte que não se conhece do agravo interno que 
não impugna os fundamentos da decisão recorrida. Incidência do enunciado n. 182 
da Súmula do STJ.

IV - Agravo interno não conhecido.

Opostos embargos de declaração, aponta a parte embargante vícios no 

acórdão embargado.

É o relatório.
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EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.291.297 - PB 
(2018/0108396-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Os embargos não merecem acolhimento.

Se o recurso é inapto ao conhecimento, a falta de exame da matéria de fundo 

impossibilita a própria existência de omissão quanto a esta matéria.Neste sentido: EDcl nos 

EDcl no AgInt no RE nos EDcl no AgInt no REsp n. 1.337.262/RJ, Rel. Ministro Humberto 

Martins, Corte Especial, julgado em 21/3/2018, DJe 5/4/2018; EDcl no AgRg no AREsp n. 

174.304/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 

10/4/2018, DJe 23/4/2018; EDcl no AgInt no REsp n. 1.487.963/RS, Rel. Ministro Og 

Fernandes, Segunda Turma, julgado em 24/10/2017, DJe 7/11/2017.

Incumbe à parte, no agravo em recurso especial, atacar os fundamentos da 

decisão que negou seguimento ao recurso na origem, não o fazendo, é correta a decisão que 

não conhece do agravo nos próprios autos. Conforme a jurisprudência, a impugnação tardia 

dos fundamentos da decisão que negou seguimento ao recurso especial (somente por ocasião 

do manejo de agravo interno), além de caracterizar imprópria inovação recursal, não afasta o 

vício do agravo em recurso especial, ante a preclusão consumativa. Precedentes: AgInt no 

AREsp 888.241/ES, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 6/4/2017, DJe 

19/4/2017; AgInt no AREsp 1.036.445/SP, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira 

Turma, julgado em 4/4/2017, DJe 17/4/2017; AgInt no AREsp 1.006.712/SP, Rel. Ministra 

Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 9/3/2017, DJe 16/3/2017.

Segundo o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, os embargos de 

declaração são cabíveis para esclarecer obscuridade; eliminar contradição; suprir omissão de 

ponto ou questão sobre o qual o juiz devia pronunciar-se de ofício ou a requerimento; e/ou 

corrigir erro material.
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Conforme entendimento pacífico desta Corte:

O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador 
apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão 
recorrida. (EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra Diva Malerbi (desembargadora 
Convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016).

É vedado a esta Corte, na via especial, apreciar eventual ofensa à matéria 

constitucional, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da 

competência reservada ao Supremo Tribunal Federal. Precedentes: EDcl nos EDcl no AgRg 

no AREsp n. 575.787/DF, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 

12/12/2017, DJe 19/12/2017; AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp n. 1.677.316/SP, Rel. 

Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 5/12/2017, DJe 14/12/2017; EDcl 

no AgInt no REsp n. 1.294.078/DF, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 

28/11/2017, DJe 5/12/2017.

A pretensão de reformar o julgado não se coaduna com as hipóteses de 

omissão, contradição, obscuridade ou erro material contidas no art. 1.022 do CPC/2015, 

razão pela qual inviável o seu exame em embargos de declaração. Neste sentido:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. FINALIDADE DE PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. EFEITOS 
INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. ART. 1.022 DO NOVO CPC.

1. A ocorrência de um dos vícios previstos no art. 1.022 do CPC é 
requisito de admissibilidade dos embargos de declaração, razão pela qual a pretensão 
de mero prequestionamento de dispositivos constitucionais para a viabilização de 
eventual recurso extraordinário não possibilita a sua oposição. Precedentes da Corte 
Especial.

2. A pretensão de reformar o julgado não se coaduna com as hipóteses de 
omissão, contradição, obscuridade ou erro material contidas no art. 1.022 do novo 
CPC, razão pela qual inviável o seu exame em sede de embargos de declaração.

3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl nos EAREsp n.166.402/PE, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte 

Especial, julgado em 15/3/2017, DJe 29/3/2017.)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA RECLAMAÇÃO. CONTRADIÇÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA. OMISSÕES. INEXISTÊNCIA.   CARÁTER  
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PROCRASTINATÓRIO RECONHECIDO. APLICAÇÃO DE MULTA.
1. A contradição capaz de ensejar o cabimento dos embargos declaratórios  

é  aquela que se revela quando o julgado contém proposições inconciliáveis 
internamente.

2. Sendo os embargos de declaração recurso de natureza integrativa 
destinado a sanar vício - obscuridade, contradição ou omissão -, não podem ser   
acolhidos quando a parte embargante  pretende, essencialmente, a obtenção de 
efeitos infringentes.

3. Evidenciado o caráter manifestamente protelatório dos embargos de 
declaração, cabe a aplicação da multa prevista no parágrafo único do art. 538 do 
CPC/1973.

4. Embargos de declaração rejeitados com aplicação de multa.
(EDcl na Rcl n. 8.826/RJ, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Corte 

Especial, julgado em 15/2/2017, DJe 15/3/2017.)

Cumpre ressaltar que os aclaratórios não se prestam ao reexame de questões já 

analisadas com o nítido intuito de promover efeitos modificativos ao recurso. No caso dos 

autos, não há omissão de ponto ou questão sobre o qual o juiz de ofício ou a requerimento 

devia-se pronunciar, considerando que a decisão apreciou as teses relevantes para o deslinde 

do caso e fundamentou sua conclusão.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É o voto.

Documento: 1788618 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/02/2019 Página  7 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgInt no
Número Registro: 2018/0108396-1 AREsp 1.291.297 / 

PB

Números Origem:  00055201720114058200  08015705920144058200  8015705920144058200

PAUTA: 05/02/2019 JULGADO: 05/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOAO FRANCISCO DE BRITO 
ADVOGADO : JURANDIR PEREIRA DA SILVA E OUTRO(S) - PB005334 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : JOAO FRANCISCO DE BRITO 
ADVOGADO : JURANDIR PEREIRA DA SILVA E OUTRO(S) - PB005334 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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